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(Minuta de Recomendação sobre a votação no processo de escolha do CT)

Recomendação nº  /2015 – Promotoria de Justiça de _________________

Recomenda ao presidente do CMDCA de (NOME DO MUNICÍPIO), Sr(a).____________; a urgente solicitação escrita e formal à Justiça Eleitoral do empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das listas de eleitores, pelas razões a seguir.


O Ministério Público do Estado do Pernambuco, pelo Promotor de Justiça signatário, no uso da atribuição prevista no art. 201, inciso VIII c/c §5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 


Considerando que o processo nacional unificado para a escolha de Conselheiros Tutelares determinado pela Lei nº 12.696/2012 e pela Resolução CONANDA 152 é presidido, em cada cidade, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança, sob a fiscalização do Ministério Público;

Considerando que até a presente data o TRE/PE ainda não sinalizou positivamente sobre a possibilidade de atender, na forma da Resolução TSE nº 22.685 de 13/12/2007 (eleições parametrizadas), às solicitações de empréstimos das urnas eletrônicas, não obstante as tratativas ainda em curso, inclusive com reunião para próxima semanda;

RECOMENDA

1º - A urgente solicitação escrita e formal à Justiça Eleitoral do empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que votação seja feita manualmente, providenciando:

I – o concerto com a Justiça Eleitoral 

a) da forma de aglutinação das seções eleitorais, considerando a facultatividade do voto no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares e a série histórica de abstenções no Município em datas anteriores, com o objetivo de adequar a quantidade dos locais de votação em prédios públicos de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade (parágrafo único, do art. 10, da Resolução CONANDA 170);

b) a segurança e transporte das urnas comuns, bem assim sua devolução e correta utilização;

c) a obtenção das listas de eleitores inscritos até o dia 1º de agosto de 2015, eis que, por não ser ano eleitoral, não haverá a suspensão das inscrições antes da votação para o processo de escolha de Conselheiros Tutelares; 

II - a requisição à Prefeitura de escrutinadores e material para o escrutínio, inclusive de informática, suficientes para o regular e célere processo de apuração dos votos, com garantia da utilização de segurança ao espaço público correspondente e da alimentação para as pessoas indicadas pela Comissão Eleitoral (art. 11, da Resolução CONANDA 170);

III - a requisição à Prefeitura de telão e projetor, bem assim de acesso à internet, para a divulgação imediata dos resultados da apuração da votação do processo de escolha de Conselheiros Tutelares.

2º - A requisição de planejamento das ações dos órgãos de segurança pública atuantes no Município, bem assim da Guarda Municipal, para o dia de votação no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares e na véspera, para garantia da ordem pública.

3º - A requisição ao gestor do transporte público de incremento na frota para garantir a mobilidade dos eleitores durante todo o dia de votação no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares.

4º - A requisição ao gestor do trânsito de incremento na fiscalização e ordenamento do trânsito durante todo o dia de votação no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares.

5º - A requisição ao gestor da limpeza pública de plantão dos operadores da varrição de ruas para garantir que não haja propaganda de “boca-de-urna” indireta, com o derrame de material de propaganda nas vias públicas no dia de votação no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares.

6º - A aplicação, por analogia, ao processo de escolha de Conselheiros Tutelares a Súmula Vinculante nº 44, do STF (“só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”).

7º - A adoção, no exame das provas de conhecimento previstas em lei municipal como requisito para o processo de escolha de Conselheiros Tutelares, quanto à sua elaboração e correção, sua adequação ao nível de escolaridade exigido para a função, sob pena de nulidade, ante a ofensa aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da igualdade, podendo o CMDCA ou a Comissão Eleitoral exercer a autotutela e a autoexecutoriedade dessa decisão (Súmula 473/STF: “a administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”).

Requisita-se, na forma do art. 201, VI, “b”, do ECA, em dez dias, informações escritas sobre as providências adotadas em face da presente Recomendação, observando que a omissão ou a negativa será entendida como manifestação implícita negativa de vontade;

Município, Data,

__________________________________________

Promotor de Justiça

Ante o exposto, à Secretaria:

1.Registre-se em livro próprio;

2. Remeta-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude do MP/MA, via e-mail caopij@mppe.mp.br, ou ante impossibilidade via correio, para fins de conhecimento.

3. Autue-se e registre-se em livro próprio.

4.Cumpra-se.

Município, Data,

__________________________________________

Promotor de Justiça

“2015 – Ano Internacional da Luz”


